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SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
QUINTA CÂMARA

Processo n°	 35204.002273/2007-61
•Recurso n°	 141.693 Voluntário

Matéria	 Remuneração de Segurados: Parcelas em Folha de Pagamento. 	 •

Acórdão n°	 205-00.920

Sessão de	 05 de agosto de 2008

Recorrente FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DE PERNAMBUCO - UPE

Recorrida	 DRF' RECIFE/PE

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS

• Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias

Período de apuração: 01/01/1996 a 31/12/2005

• Ementa: DECADÊNCIA.

O Supremo Tribunal Federal, através da Siunula - Vinculante n°
08, declarou inconstitucionais os artigos 45 e 46 da Lei n° 8.212,
de 24/07/91, devendo, portanto, ser aplicadas as regas do Código
Tributário Nacional.

JUROS DE MORA. TAXA SELIC. APLICAÇÃO À
COBRANÇA DE TRIBUTOS.

É cabível a cobrança de juros de mora sobre os débitos para com
a União decorrentes de tributos e contribuições administrados•
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil com base na taxa
referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia —
SELIC para títulos federais.

Recurso Voluntário Provido em Parte.
• • ,	 .

• Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

••c'amg -	 e entra
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•

ACORDAM os membros da quinta câmara do segundo conselho de
contribuintes, Por unanimidade de votos acatada a preliminar de decadência com fundamento
no artigo 150, §4° *do CTN para provimento parcial do recurso e no julgamento de mérito
mantidos os demais valores lançados, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausência justificada
dos Conselheiros Manoel Coelho Arruda Junior e*Adriana Sato.

I te

.	 •

	JULIO	 • IEIRA GOMES

Presidei/nt,

_ 	 fd-oe	 iveira	 .

	

Relator	 •

•

1

•

•

• Participaram, ainda; do. presente julgamento, os Conselheiros Marco André
Ramos Vieira, Damião Cordeiro de Moraes, Liege Lacroix Thomasi e Renata Souza Rocha
(Suplente).
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Relatório

Trata-se de recurso voluntário apresentado contra Decisão da Delegacia da
Secretaria da Receita Previdenciária (DRP), Recife/PE, Decisão-Notificação (DN)

• 15.401.4/0135/2007, fls. 06805 a 06812, que julgou procedente o lançamento, efetuado pela
Notificação Fiscal de Lançamento de Débito (NFLD); por descumprimento de obrigação
tributária legal principal, fl. 001.

Segundo a fiscalização, de acordo com o Relatório Fiscal (RF), fls. 01359 a
01363, o lançamento refere-se a contribuições destinadas à Seguridade Social, correspondentes
à contribuição da 'empresa, dos segurados, do firiariciamento dos benefícios concedidos em
razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrentes dos riscos ambientais do
trabalho, as destinadas a outras entidades e diferença de acréscimos legais.

•
Ainda segundo o RF, constituem fatos geradores das contribuições lançadas as

remunerações pagas, devidas ou creditadas aos segurados empregados, o pagamento de
remuneração a segurados—cohtribuintes individuais;- as- contribuições sobre paganlentos a
cooperativas, as retenções sobre notas fiscais.

Os motivos que ensejaram o lançamento estão descritos no RF e nos demais
anexos da NFLD.

-r
Contra a autuação, a recorrente apresentou impugnação, fls. 01941 a 01947,

acompanhada de anexos.

, A DRP analisou o lançamento e a impugnação, julgando procedente o
lançamento.

Inconformada com á decisão, a recorrente apresentou recurso voluntário, fls.
06816 a 06841, acompanhado de anexos.

No recurso, a recorrente alega, em síntese, que:
•

1.	 O prazo decadencial deve ser de cinco anos;

o	 2.	 A decisão não analisou a documentação juntada na defesa;
g7 O P4i

Z

?ui P)	 3.	 Não acolheu, ainda, o pedido de juntada posterior de documento',
configurando cerceamento de defesa;

.9	 00	 4.	 A fiscalização e a decisão não analisaram toda a documentação da
C E.	 recorrente;

(,)"	 O g
ow

5. A Taxa SELIC não pode ser aplicada em exigência de créditos
o g	 tributários;

6. Deve-se utilizar a taxa de juros de 1%, prevista no Código Tributário
Nacional (CTN); e

3
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7. Diante do exposto, requer: a) a decretação de nulidade da NFLD; b) que
se julgue parcialmente nula a NFLD, devido ao prazo decadencial; e c)
que a NFLD seja julgada parcialmente improcedente, com a exclusão da
Taxa SELIC.

• Posteriormente, a DRP enviou o processo ao Conselho de Recursos da
Previdência Social (CRPS), fl. 06860.

,

É o Relatório.

o
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Voto
•

• •
_ Conselheiro Marcelo Oliveira, Relator

Sendo tempestivo, CONHEÇO DO RECURSO e passo ao exame das questões
preliminares suscitadas pelo recorrente.

•
DAS QUESTÕES PRELIMINARES

Quanto à questão preliminar relativa à fluência do prazo decadencial, a mesma
deve ser reconhecida em parte.

O Supremo Tribunal Federal, conforme entendimento sumulado, Súmula
Vinculante de n ° 8, no julgamento proferido em 12 de junho de 2008, reconheceu a
inconstitucionálidade do art. 45 da Lei n° 8.212 de 1991, nestas palavras:

• • • Súmula Vinculante 8"São inconstitucionais os_parágrafo único do 	 _ _
artigo 5° do Decreto-lei 1569/77 e os artigos 45 e 46 da Lei 8.212/91,

• que tratam de prescrição e decadência de crédito tributário".

Conforme previsto no art. 103-A da Constituição Federal, a Súmula de n ° 8
vincula toda a Administração Pública, devendo este Colegiado aplicá-la.

Art. 103-A. O Supremo Tribunal Federal poderá, de ofício ou por
provocação, mediante decisão de dois terços dos seus membros, após
reiteradas decisões sobre matéria constitucional, aprovar súmula que,
a partir de sua publicação na imprensa oficial, terá efeito vinculante
em relação aos demais órgãos do Poder Judiciário e à administração
pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal, bem
como proceder à sua revisão ou cancelamento, na forma estabelecida
em lei.

Uma vez não sendo mais possível a aplicação do art. 45 da Lei n ° 8.212, há que
serem observadas as regras previstas no CTN.

• A decadência está arrolada como forma de extinção do crédito tributário no
inciso V do art. 156 do CTN.

Em Direito Tributário, a decadência está disciplinada no art. 173 e no art. 150, §
40, do CTN (este último diz respeito ao lançamento por homologação).

CTN:

Art. 173. O direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário
extingue-se após 5 (cinco) anos, contados:

• 1 - do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento
poderia ter sido efetuado;

2° CC/NICONFEREça umi4notziOCR_Q.9_____IGINZL-
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•

- da data em que se tornar definitiva a decisão que houver anulado,
por vício formal, o lançamento anteriormente efetuado.

•
Parágrafo único. O direito a que se refere este artigo extingue-se
definitivamente com o decurso do prazo nele previsto, contado da data
em que tenha sido iniciada a constituição do crédito tributário pela
notificação, ao sujeito passivo, de qualquer medida preparatória
indispensável ao lançamento."

A regra geral relativa à decadência encontra-se no art. 173, I: o direito de
constituir o crédito extingue-se em cinco anos contados do primeiro dia do exercício seguinte
àquele em que poderia ter sido efetuado o lançamento.

A contribuição previdenciária é um tributo sujeito à homologação posterior do
sujeito ativo, ou seja, implica pagamento pelo sujeito passivo antes de qUalquer atividade ou
notificação por parte da fazenda (pagamento antecipado). Feito esse pagamento, compete à
Administração homologá-lo ou recusar a homologação. No caso de recusa da homologação, o
fisco deverá lançar, de oficio, a diferença correspondente ao imposto que deixou de ser pago
antecipadamente e os juros e penalidades cabíveis, como consta no presente processo.

---- Como sabemos; existe -a possibilidade, bastante freqüente,-de a fazenda não se
manifestar prontamente quanto ao pagamento efetuado antecipadamente pelo sujeito passivo.
Este, evidentemente, não poderia permanecer indefinidamente à mercê da potencial
manifestação fisco. Por isso, o § 4° do art. 150 do CTN estabelece que, salvo prazo diverso
previsto em lei, considera-se feita a homologação e definitivamente extinto o crédito em cinco
anos, contados do fato gerador. Esta extinção do crédito pela inércia da fazenda é denominada
homologação tácita e sua principal conseqüência é impossibilitar a fazenda de rever de oficio o
pagament6 feito pelo sujeito passivo.

Vemos, portanto, que, no caso do lançamento por homologação, não ocorre
exatamente decadência do direito de realizar essa modalidade de lançamento. O que ocorre é a
extinção definitiva do crédito pelo instituto da homologação tácita a qual tem como
conseqüência indireta a extinção do direito de rever de oficio o lançamento. Em síntese, a
homologação- tácita acarreta a decadência do direito de a fazenda realizar o lançamento • de
ofício relativo à diferença de eventual tributo que tenha deixado de ser pago e aos acréscimos
legais a essa diferença..

CTN:

Art. 150. O lançamento por homologação, que ocorre quanto aos
tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar
o pagamento sem prévio exame da autoridade administrativa, opera-se
pelo ato em que a referida autoridade, tomando conhecimento da
atividade assim exercida pelo . obrigado, expressamente a homologa.

1

***

,sç 4° Se a lei não fixar prazo à homologação, será ele de 5 (cinco) anos,
a contar da ocorrência do fato gerador; expirado esse prazo sem que a
Fazenda Pública se tenha pronunciado, considera-se homologado o
lançamento e definitivamente extinto o crédito, salvo se comprovada a
ocorrência de dolo, fraude ou simulação. c minora
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•

No presente caso o lançamento foi efetuado em 06 de novembro de 2006, data
da ciência do lançamento, fl. 001.

Assim, todos os fatos geradores anteriores à competência novembro de
novembro de 2006 estão extintos.

• Por todo o exposto, acato, parcialmente, a preliminar ora examinada, passando
ao exame e mérito.

DO MÉRITO

. Quanto ao mérito, a recorrente afirma, em primeiro lugar, que a decisão não
analisou a documentação juntada na defesa.

Verificando o RF e a decisão, chegamos à conclusão que não há razão no
argumento da recorrente.

No RF há o item 03, específico para demonstrar onde foram coletados os dados_
que servi9m	 documentos-d-a-fé-corrente (livros contábeis-, noías fiscais, folhas-
de-pagamento, notas de empenho, etc).

Já na decisão, há citação de folhas e páginas que foram juntadas em duplicidade,
provando a análise da documentação.

•
Cabe à recorrente anexar documentos para demonstrar que o lançamento está

equivocado, com argumentos ligados às provas.

Não basta anexar documentos e documentos e não demonstrar o nexo do
documento com o argumento, chegando-se a conclusão desejada.

Portanto, não há razão no argumento da recorrente.

Quanto ao pleito de juntada posterior de documentos, que configuraria
cerceamento de defesa, esclarecemos à recorrente que é a Legislação quem determina o prazo• para defesa e recurso e não há como não seguir o que a legislação determina, pois não há
discricionariedade na atuação da administração tributária para tanto.

	

Por fim, insurge-se a recorrente contra a aplicação da taxa SELIC ao argumento 	 j
de que seria ilegal.

Registre-se, porque importante, que a legislação de regência, sobretudo a L • °
8.212/91, afasta literalmente os argumentos erguidos pelo recorrente. De fato, as contribuiç es
sociais arrecadadas estão sujeitas à incidência da taxa referencial SELIC - Sistema Especial de
Liquidação e de Custódia, nos termos do artigo 34 da Lei n° 8.212/91:

Art. 34. As contribuições sociais e outras importâncias arrecadadas
pelo INSS, incluídas ou não em notificação fiscal de lançamento, pagas
com atraso, objeto ou não de parcelamento, ficam sujeitas aos juros

	

	 toaGaw, sp,t-
equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidaçã • 	 -,outnjostcd,
Custódia - SELIC, a que se refere o art. 13 da Lei n° 9.: o tfaklac°1%"
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junho de 1995, incidentes sobre o valor atualizado, e multa de mora,
• todos de caráter irrelevável. (Restabelecido com redação alterada pela

MP n° 1.571/97, reeditada até a conversão na Lei n° 9.528/97. A
atualização monetária foi extinta, para os fatos geradores ocorridos a
partir de 01/95, conforme a Lei n° 8.981/95. A multa de mora esta
disciplinada no art. 35 desta Lei)

A propósito, convém mencionar que o Segundo Conselho de Contribuintes
• aprovou a Súmula n° 03, nos seguintes termos:

SÚMULA N°3 É cabível a cobrança de juros de mora sobre os débitos
• para com a União decorrentes de tributos e contribuições

administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil com base
na taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia —
Selic para títulos federais.

Nesse contexto, correta a aplicação da taxa SELIC como juros de mora, com
fulcro no artigo 34 da Lei n° 8.212/91.

CONCLUSÃO
__

Em razão-do expõ-sto,

Voto por negar, parcialmente, provimento ao recurso, conforme voto.

Sala das Sessões, em 05 de agosto de 2008

•

arce o Oliveira GCIiF 	
Into Carreara.
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